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LEI MUNICIPAL N° 517/2021

INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA
:: ,. -'1 Ao ,"

egMPLEN\Et'!ITAR N0 ',AMBITOlpg MUNlpl~IO
DE PAULISTA; FIXA O LIMITE M~IMO PARA
A jCONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E
PENSÕES PELO REGIME DE' PREVIDÊNélA
DE QUE TRATA O ART. 40 DACONSTITUI~ÃO
FEDERAL; AUTORIZA A ADESÃO AO PLANO
DE BENEFíCIOS DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR; E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Constitucional do Município de Paulista, Estado da Paraíba, no
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e
Constituição Federal e em observância às disposições trazidas pela Emenda
Constitucional nO 103/2019, FAZ SABER que a CÂMARA aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

CAPíTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do município de Paulista, o Regime de
Previdência Complementar - RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da
Constituição Federal,

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos servidores .públicos titulares de
carqosjefetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarqúlas e
fundações, que ingressarem no serviço público do município de Paulista a partir da data

~ , ." ':,iX

de início,dayig~~çia:ºo RPC de que trata esta Lei, não poderá supe~aro'ljIlHtemáxiQío
dos bemefípios"Pél90s pelo "R~girl'leGeral. de"Pr~yiçjênçiét~oçial~ RGPS ;..· "".,r:

I' f
" _,i r ~J: ,

Art. 2° - O rnuniclpio=tíe Paulista é õ:patrocinaddr do plano de benefícios do
Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo
Prefeito Municipal, que poderá delegar esta competência.
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Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende
poderes para a celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de
patrocinio.. transferência de gerenciarnento e para manifestação-aeerca da aprovação' ou

: ',i. , !

da alteraçãp"de plario de benefícios de qU,e't~ataesta lié] e;?emáis atos correlato~.! I
" I!

1 ' ,!1 i ; 'I , 11
, I ' -: ",!., í , " 'I

Art': R3° ,0: Regime de Previdência Complementar de' qu~ trata ésta] L~i 'terá
vigência e será'aplicado, aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros
de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no
serviço público a partir da data de:

I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei
Complementar n01 09, de 29 de maiode2001, do convênio de adesão do patrocinador
ao plano de, benefícios previdenciário administrado pela entidade fechada de previdência
complementar; ou

11 - início de viqência convencionada no convênio de adesão firmado com a
entidade aberta de previdência complementar.

Art. 4° - A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de
que trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no
plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo
RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a
serem concedidas pelo INPEP - Instituto de Previdência de Paulista/P8, aos segurados
definidos no parágrafo único do art. 1°.

Art. 5° - Os servidores definidos no parágrafo único do art. 1° desta Lei que
tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do
Regime: de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa-opção,
aderir: aO"RPp, na forma a ser regulada por lei especifica.' no prazo má,ximo:Cle: 180
(cento'e oitel]ta)ciias, contado da v!gência do Regime de Previdência cComRlem~n!âr.

".... ;..;;0. • ~ ~ .
. ,;:--- r. " .. ~:...

j;;:::;:,:::'::;;; "'""'~

'":··:':::··:\.:-:-::-i:~r~;:',::~',,_~_:;_,:~":"'''''''':''::: :";;,.'::':;:,".:::-~""""':':,. ::::i.: o.", !f~::::':.,"":'" ,', -:,::,,':'>,:, .~,:",:.~,,' ,',,-,,",",,',,:,",:,:::,'-""':':':::';:":';'::':"':::':'::'"'";"""""':,"~'::':":':::":< , . I:'::''''''',:''';'':~ " ,

Parág~rafo'"úpieo.Oe~er;Cício Fda opção:aqueise r,eféte'.o c~putdeste artigo é
irrevogável e lrrétratávetdevéndo obserYar o disRosto do ~rt.~4°qesta Lei.

, . \ih",,"!'
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Art. 6° - O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 10 será
oferecido por meio de adesão a plano de benefícios já existente ou plano próprio em
entidade de previdência complementar.

j

CAPíTULO 11
~y "J, 1 I . ,. <;

DO PlANO~DE BENEFíCIOS'

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7° - O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento,
observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos
decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos
os servidores e membros do município de Paulista, de que trata o art. 30 desta Lei.

Art. 8° • O município de Paulista somente poderá ser patrocinador de plano de
benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios
programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em
favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o
resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os
benefícios pagos.

§ 10 O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não
programados que:

I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e
morte do participante; e

11- séjamestruturados unicamente com base em reservaacumulada em favor do
participante.:\

.,'§ ~~ Na gestão dos benefícios de que trata o·§ 1° deste artigo, o pí~no de
benefícios previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional

~ I __o ,

junto à sociedade seguradora, desde que tenha custeio.específico.

"'0 '''''':'' " :" .. , i'",.. . "c"'. ', .•• ;f~':'Je'l ..,....... ""..c;
§ 3° O plano de que ttata'Cd.:gap~t'deste ariigo~'poderá':prever cobertura de

sobrevivência do assistido, dêsâe q6é'córltratãda juntÔã s8Cfedade seguradora.
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Seção 11
Do Patrocinador

tArt.~9° -Omunicípiode;F:,)auljstaté, ()~resp()lJsáYêJpelo apor;ledecomribuiçõê§ e
pelasi1:trân$ferêrl6i~s ;)ª~~!.corl§i~.·~i~Õ~~~des499nta~~s..)HÓs l~rJs!iS~~~dQrés ía9~.8'I~n9ide

~:~0:e~~fare~denCiáriO,:Ob~ervadjbP!e?SIO~e~rn:ei~tF~t~niO de:~de~,~3itino
ti (7; IJ,. tt,.;.J jt) • i~ I,1 r. .1, ~i~~
'...; § 10 As contribuições devidas pelo ....pátrocinador deverão ser pagas, de 'forma

centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em.;hipótese
alguma poderão ser superiores às contribuições'pormais dos participantes.

§ 2°· o município de Paulista será considerado inadimplente em caso de
descumprimento,por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de
qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento. do plano de
benefícios.

Art. 10 - Sem prejuízo de responsabilização e das demais penalidades previstas
nesta, .....lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão
sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos termos do regulamento do respectivo plano
de benefícios.

Art. 11° - Deverão estar previstas, expressamente, no convênio de adesão ao
plano de beneffciosadrnlnistrado pela entidade de previdência complementar, cláqsúlas
que estabeleçam no' mínimo:

I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador,
em relação. a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de benefícios e
entidade de previdência complementar;

~r~Ços de cumprimentoda5.o9r;i~açõ~~8~;lo patrocinad,~r",~:~~
pre\{l§ aSipáfà'os:icasos de atraso no erwiode informações ..cadastrais'âW:p,afti

" ",~,::',:::,ri:"'!~" ~:_:«;:G;m : :/::;;t~10! i'?":.:::: "~'o' ,::'0:".:., ' r ,,:;-:';'~

assistido~lqe.pªgan1ento .ºg~q.~Y;fepas~~;das tFibliiçQ.e,~;;~ .·4"2~··' .. :::?' .1s',J'f ... r:?·~.... n;!f;t"J, .•%.·"~'

111 - que ova orcorreêP()ndênte,à
pelo patrocinador por atra~õc2deÊ'pag~m u de:;rep~:í~se de contribuições será
revertido à conta individual do participante a que se referir a contribuição em atraso;
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IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições,
a ser realizado pelo Ente Federativo;

~ V '- as diretrizes com-relação às condições-de retirada de patrocínio ou rescisão
, '

contratual. e transferência de gerençiamento da administração do plano de benefícios
prevldencíárío; 1 ,I, ; i

~ I 1 '

J VI- ~ comptomiSs~ da entidade de previdência ~omPI~m~nJar d~ informkr a
todos os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de
patrocinador em prazo superior a noventa -dias no pagamento ou repasse de
contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis.

Seção 111
Dos Participantes

Art. 12 - Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os
servidores públicos titulares de cargo efetivo de quaisquer dos poderes do município de
Paulista.

Art. 13 - Poderá permanecer inscrito no respectivo plano' de benefícios o
participante que:

I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas
públicas e sociedades de economia mista;

" - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente. com ou sem
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer
dos entes da federação;

,111, -"optar pelo benefício proporcional diferido ou
regq~~ment9;doplpnoAe benefícios.

. ! -

§1°óO regUI~me~to "do plano' déj)enefíCiOS-disci'plinará~~, regras para a
manutenção do custeio~doplanode benefícios'j,obserwada a legislação aplicável.

, tt:' ''''''''''''''''2''; t'"'''''''''''' """"".1." ,;-"""', "'::"::"""""1 , """""""'J"

1; f

§ 2° Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do
patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuiçãO ao plano de



•..

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA
ESTADO DA PARAíBA

GABINETE DO PREFEITO
Pç. Cândido de Assis Queiroga, nO30, Pref. Derosse B. de Almeida, Paulista-PB, CEP: 58860-000.

Tel.: (83) 3445-1011/1334, CNPJ: 08.945.727/0001-53

benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na
forma definida no regulamento do respectivo plano.

,..§3° Havendo cessãocom ônus para-o ced~nteli o ~rtrocinador arcará com, ai sua
contríbulção ao plano de benefícios. . ,:..

I' '" i í ,
com, a- sU~'*~Cohtrib1JiÇãOJlsomÊmt~,quàndo o
efetivo se der sem prejuí10 do rec:ebimento da

j'§ f1-0 O patrocinador arcará
afastamento ou a licença do cargo
remuneração.

Art. 14 - Os servidores públicos titulares de cargo efetivo, referidos no art. 3°
desta Lei, com remuneração superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios
do Regime Geral de Previdência Social, .serão autornaticãmente inscritos no respectivo
plano de benefícios de previdência complementar desde a data de entrada em exercício.

§ 10 É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado pelo
município de Paulista, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias após sua inscrição automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como
aceitação tácita à inscrição.

§ 2° Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1° deste artigo ocorrer no
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias da data da inscrição automática, fica assegurado
o direito à restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta
dias do pedido de anulação atualizadas nos termos do regulamento.

I

§ 3° A anulação da inscrição prevista no § 10 deste artigo e a restituição prevista
no §2° deste artigo não constituem resgate.

§4° No caso de anulação da inscrição prevista no § 1° deste artigo, a contribuição
aportaqa.pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no me~r:n9prazo
da d~X~I~çã6.da contribuição aportada peío'parflclpanfe., .. .; ···.>1

.. ..·l·'~·,~:::·<·.:,~:::::,4 ;:.f:'::::::.::::> I .:",:; :,.."" ':::.::" .. , ""~,'"" ' :fL~·?;:X'~":"-:-,' . :,:;/r::::>::::':"i;:'::.::::~' ....
§ 5?~e~;prejuJio aoprf;1zopara-mar)ifesta9ãoda·aus~~cia de inter~sse em,aderir

ao plano de' benefícios, fi6.ª*aSs.eguraho ao e-parjidpanteío "direito·d.e~reqLJe~er,a qualquer
tempo, o cancelamento-de sua inscriçãà: .nQsj termos d()regulamentõ do plano de

. . .... 1-.'" .~. ~" (~.. '4benefícios. ;,,1, ' ,. l ...•
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-

Seção IV
Das Contribuições

;'t.Art. 15-.As sqntribuições.do·P?trQ.çinador~·p()-partisip~qte.inçid\rãQ~oqr~:a ~ªse
de :1áI6ylq~!~as'c?ntriRuiçõfs; ao .(Nf~~1~s~~p;el~1.i~aslr~.~;e,i.Müni~bi~al:,~~p1d/4Q?~Hou
outra'quevléralhe substituir, ~u~~exc~der.o.1hml~~1maxlIJlo}dos!beneflclos~ago~ pelo
Reginie'G~rar déPrevidêncià SoCial, ob~~rVadotd~His'po~to"noiinciso' XI do a;t~37! da

I':~ )~d :: 4::"",,; ,i: r:,J ; ',;,~,;" ""'~ e, , ;;);;:~:;;: " -, r ~ I I~
Con,stituição'FeçJeral}·- " . r ....~
[I ;t'. '..~;,; ,1 ,/:1 t,;
" J .

§ 10 A allquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o
disposto no regulamento do plano de benefícios.

§ 2° Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de
caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano
de benefícios.

Art. 16 .:.O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições
em contrapartida às contribuições normais dosparticipantes_~ue atendam,
concornitantemente, às seguintes condições:

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1° ou art. 5° desta Lei; e

11.-recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se
refere o art. 4° desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição
Federal.

§ 1°A contribuição dopatrocinador será paritária à do participante sobre a parcela
que exceder o limite...rriáxirno a que se refere o parágrafo único do art.1°desta Lei.

§ 2° Observadas as condições previstas no § 10 deste artigo. e no disposto no
regularn~lJtodo plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não podeLá exceder
ao peroentual de 8,5%.

iCipintes q'uenão se.enquadremnas condições pret'ista~'nos;incisos I
e 11 do capüt deste artigo nãoterao di !.; )l!U~ontr~'pa-'"a dbPatrocin:ador::

~r;~l ~;,~....,~'~"~';'~"':"~';c"l c, '<c"<if~_;~:_:~2,"::~F"9+L rm"<::';'::'::'7:~'":,,,iliJ::"~':~~f~0~.. '",::y,ci;,'
rv' 'í!F-'

§ 4° Sem prejuízo ao disposto: n~ocáput dJs e artigo, o Patrocinador deverá
realizar o repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou
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subsídio dos participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não
enquadrados no inciso " deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios.

§ 5° Sem prejuízo às demais pena~ida~es e resppnsabilidades, previs1tasne~ta Lei
e na legislação aplicável, as' cbntr(buições 'recolhidas Cbtit !atr~so estarão sujêit~s à
atualização monetária e' consectários de mora estabeleGidJs no Conyêniol"regul~mento
e plano de tusteio~do respectivo plano'reJe benefrci6s, Jicah'do o F?~tr-ócin~dor,éfe'sdejá
autorizado a adotar as providências necessárias para o~egular adimplem~nto de suas.' -= J

obrigaç8es Junto ao plano de benefícios. ii i

Seção V
Do Processo de Seleção da Entidade

Art. 17 - A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do
Plano de Beneflcios será precedida de processo seletivo conduzido com
impessoalidade, publicidade e transparência e que contemple requisitos de qualificação
técnica e economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de
benefícios.

§ 1° A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão,
com vigência por prazo indeterminado.

§ 2° O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros
Municípios desde, que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos
estabelecidos no caput deste artigo.

Seção VI
Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar

An. ,18 - O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de
"'~~ "-'=_ - ....••••••u .•••••

Prev!~.']~i~= C'?-nlplementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma
regulamentada pelo município de Paulista:'

... ,~-.- ,
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CAPíTULO 111
DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

"Art. ,19 • As nomeações de novos servidores! de cargo;efetivo e membros do (Ente
;:'%1 ., • . ~.. < -' l .. _ I [. ~ , 1 - q

Federativo)' que' possuam o=subsldid "OU a retnuneraçãó dó cargo acimadqs valores do
limite máximo estabelecido para os benefícios de aRosentaôorias e pensões do Regime
Gerap'lde Prévidência Social,' ficamcondicionada's "ao iníci~ êla vigência ~d6 Regirh~ de

j " ! ['."

Previdência' Complementa'r previsto na forma do art. 3° destá" Lei, ressalvadas as
nomeações das áreas de educação, saúde e segurança.

..•.

Art. 20 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender
às despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano de benefício
previdenciário de que trata e~ta Lei, observado:

I - O limite de até 607,15 (seiscentos e sete reais e quinze centavos), mediante
créditos adicionais, para atender, exclusivamente, ao custeio de despesas
administrativas pré-operacionais necessárias à adesão ou à implantação do plano de
benefícios previdenciário, vedado o aporte desses recursos a entidade de previdência
complementar:

11- O limite de até 607,15 (seiscentos e sete reais e quinze centavos), mediante a
abertura, em caráter excepcional, de créditos especiais, a título de adiantamento de
contribuições, cujas regras de compensação deverão estar expressas no convênio de
adesão.

Art. 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Paulista, Estado da Paratba,
em 16 de novembro de 2021.
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ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO PREFEITO
Pç. Cândido de Assis Queiroga, n° 30, Pref. Derosse B. de Almeida, Paulista-PB, CEP: 58860-000.

Tel.: (83) 3445-1011 / 1334, CNPJ: 08.945.727/0001-53

LEI MUNICIPAL N° 517/2021

INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR NO ÂMBITO DO
MUNiCíPIO DE PAULISTA; FIXA O LIMITE
MÁXIMO PARA A CONCESSÃO DE
APOSENTADORIAS E PENSÕES PELO
REGIME DE PREVIDÊNCIA DE QUE
TRATA O ART. 40 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL; AUTORIZA A ADESÃO AO
PLANO DE BENEFíCIOS DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR; E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Constitucional do Município de Paulista, Estado
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município e Constituição Federal e em observância
às disposições trazidas pela Emenda Constitucional n° 103/2019, FAZ
SABER que a CÂMARA aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPíTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do município de Paulista, o
Regime de Previdência Complementar - RPC, a que se referem os § 14,
15 e 16 do artigo 40 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e
pensão devido pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos
servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer

dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no
serviço público do município de Paulista a partir da data de início da
vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social -
RGPS,

Art. 2° • O muntcípío de Paulista é o patrocinador do plano de
benefícios do Regime de Previdência Complementar de que trata esta
Lei. sendo representado pelo Prefeito Municipal, que poderá delegar esta
competência,

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste
artigo compreende poderes para a celebração de convênio de adesão e
suas alterações, retirada de patrocínio, transferência de gerenciamento e·

para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de
benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3° - O Regime de Previdência Complementar de que trata
esta Lei terá vigência e será aplicado aos servidores públicos titulares de
cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público a partir da
data de:

I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que
trata a Lei Complementar nO109, de 29 de maio de 2001, do convênio de
adesão do patrocinador ao plano de benefícios previdenciário
administrado pela entidade fechada de previdência complementar; ou

11 - início de vigência convencionada no convênio de adesão
firmado com a entidade aberta de previdência complementar.

Art. 4° - A partir do início de vigência do Regime de
Previdência Complementar de que trata esta lei, independentemente da
inscrição do servidor como participante no plano de benefícios oferecido,
aplicar-se-à o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que
trata o art, 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a
serem concedidas pelo INPEP - Instituto de Previdência de Paulista/PB,
aos segurados definidos no parágrafo único do art, 1"-

Art. 5° - Os servidores definidos no parágrafo único do art, 1°
desta lei que tenham ingressado no serviço público até a data anterior
ao início da vigência do Regime de Previdência Complementar poderão,
mediante prévia e expressa opção, aderir ao RPC, na forma a ser
regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)
dias, contado da vigência do Regime de Previdência Complementar.

Parágrafo único, O exercício da opção a que se refere o caput
deste artigo é irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no
art. 4° desta Lei.

Art. 6° • O Regime de Previdência Complementar de que trata
o art, 1° será oferecido por meio de adesão a plano de benefícios já

existente ou plano próprio em entidade de previdência complementar.

CAPíTULO 11
DO PLANO DE BENEFíCIOS

Seção I
Da:;;Llnhas Gerai:;; do Plano de Benefício:;;

Art. 7° - O plano de benefícios previdenciário estará descrito
em regulamentí'l, observadas as dispí'lsições das pertinentes Leis
Complementares, e dos normativos decorrentes desses diplomas legais,
e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e
membros do município de Paulista, de que trata o art. 3° desta lei.
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Art. 8° - O município de Paulista somente poderá ser
patrocinador de plano de benefícios estruturado na modalidade de
contribuição definida, cujos benefícios programados tenham seu valor
permanentemente ajustado à reserva constituída em favor do
participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando
o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados
e/ou portados e os benefícios pagos.

§ 1° O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever
benefícios não programados que:

I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos
eventos invalidez e morte do participante; e

11- sejam estruturados unicamente com base em reserva
acumulada em favor do participante.

§ 2° Na gestão dos benefrcios de que trata o § 1° deste artigo,
o plano de benefícios previdenciários poderá prever a contratação de
cobertura de risco adicional junto à sociedade seguradora, desde que
tenha custeio específico.

§ 3° O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever
cobertura de sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à
sociedade seguradora.

Seção 11
Do Patrocinador

Art. 9° - O município de Paulista é o responsável pelo aporte
de contribuições e pelas transferências das contribuições descontadas
dos seus servidores ao plano de benefícios previdenciário, observado o
disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento.

§ 1° As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser
pagas, de forma centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e
fundações, e em hipótese alguma poderão ser superiores às
contribuições normais dos participantes.

§ 2° O município de Paulista será considerado inadimplente em
caso de descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas
autarquias e fundações, de qualquer obrigação prevista no convênio de
adesão e no regulamento do plano de benefícios.

Art. 10 • Sem prejuízo de responsabilização e das demais
penalidades previstas nesta lei e na legislação aplicável, as contribuições
recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos,
nos termos do regulamento do respectivo plano de benefícios.

Art. 11°· Deverão estar previstas, expressamente, no convênio
de adesão ao plano de benefícios administrado pela entidade de
previdência complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo:

I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo,
enquanto patrocinador, em relação a outros patrocinadores; instituidores,

averbadores; planos de benefícios e entidade de previdência
complementar;

11 - os prazos de cumprimento. das obrigações pelo
patrocinador e das sanções previstas para os casos de atraso no envio
de informações cadastrals de participantes e assistidos, de pagamento
ou do repasse das contribuições;

111- que o valor correspondente à atualização monetária e aos
juros suportados pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de
repasse de contribuições será revertido à conta individual do participante
a que se referir a contribuição em atraso;

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de
adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo Ente Federativo;

v - as diretrizes com relação às condições de retirada de
patrocínio ou rescisão contratual e transferência de gerenciamento da
administração do plano de benefícios previdenciário;

VI - o compromisso da entidade de previdência complementar
de informar a todos os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios
sobre o inadimplemento de patrocinador em prazo superior a noventa
dias no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer
obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis.

Seção 111
Dos Participantes

Art. 12 - Podem se inscrever como participantes do Plano de
Benefícios todos os servidores públicos titulares de cargo efetivo de
quaisquer dos poderes do município de Paulista.

Art. 13 - Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de
benefícios o participante que:

I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração
pública direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e
Municipios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de economia
mista;

11 - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo
temporariamente, com ou sem recebimento de remuneração, inclusive
para o exercício de mantado eletivo em qualquer dos entes da federação;

111- optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio,
na forma do regulamento do plano de benefícios.

§ 1° O regulamento do plano de benefícios disciplinará as
regras para a manutenção do custeio do plano de benefícios, observada
a legislação aplicável.

§ 2° Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a
responsabilidade do patrocinador em recolher junto ao cessionário e
repassar a contribuição ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e



Página 3 de 4

Diário Oficial Do Município
" O PIRANHAS"

CRIADO PELA LEI N° 51, DE 29.04.1983MUNICÍPIO DE
PAULISTA - PB

ANO XXXVIII, Data: TERÇA-FEIRA,16 DE NOVEMBRO DE 2021 - EDiÇÃO 5.091

condições que seriam devidos pelo patrocinador, na forma definida no
regulamento do respectivo plano.

§ 3° Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador
arcará com a sua contribuição ao plano de benefícios.

§ 4° O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente,
quando o afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo
do recebimento da remuneração.

Art. 14 - Os servidores públicos titulares de cargo efetivo,
referidos no art. 3° desta Lei, com remuneração superior ao limite
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência
Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de
benefícios de previdência complementar desde a data de entrada em
exercícío.

§ 1° É facultado aos servidores e membros referidos no caput
deste artigo manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de
benefícios patrocinado pelo município de Paulista, sendo seu silêncio ou
inércia, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua inscrição
automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação
tácita à inscrição.

§ 2° Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1° deste
artigo ocorrer no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias da data da
inscrição automática, fica assegurado o direito à restituição integral das
contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido de
anulação atualizadas nos termos do regulamento.

§ 3° A anulação da inscrição prevista no § 1° deste artigo e a
restituição prevista no §2° deste artigo não constituem resgate.

§ 4° No caso de anulação da inscrição prevista no § 1° deste
artigo, a contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida à
respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da contribuição
aportada pelo participante.

§ 5° Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de
interesse em aderir ao plano de benefícios, fica assegurado ao
participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de
sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15 - As contribuições do patrocinador e do participante
incidirão sobre a base de cálculo das contribuições ao INPEP
estabelecidas na Lei Municipal n° 012/2005, ou outra que vier a lhe
substituir, que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo
Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto no inciso XI
do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1° A alíquota da contribuição do participante será por ele
definida, observado o disposto no regulamento do plano de benefícios.

§ 2° Os participantes poderão realizar contribuições facultativas
ou adicionais, de caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador,
na forma do regulamento do plano de benefícios.

Art. 16 • O patrocinador somente se responsabilizará por
realizar contribuições em contrapartida às contribuições normais dos
participantes que atendam, concomitantemente, às seguintes condições:

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1° ou
art. 5° desta Lei; e

11 - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite
máximo a que se refere o art. 4° desta Lei, observado o disposto no
inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1° A contribuição do patrocinador será paritária à do
participante sobre a parcela que exceder o limite máximo a que se refere
o parágrafo único do art. 1° desta Lei.

§ 2° Observadas as condições previstas no § 1° deste artigo e
no disposto no regulamento do plano de benefícios, a contribuição do
patrocinador não poderá exceder ao percentual de 8,5%.

§ 3° Os participantes que não se enquadrem nas condições
previstas nos incisos I e 11 do caput deste artigo não terão direito à
contrapartida do Patrocinador.

§ 4° Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o
Patrocinador deverá realizar o repasse das contribuições descontadas
diretamente da remuneração ou subsídio dos participantes a ele
vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no inciso 11
deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios.

§ 5° Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades
previstas nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas
com atraso estarão sujeitas à atualização monetária e consectários de
mora estabelecidos no Convênio, regulamento e plano de custeio do
respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador desde já
autorizado a adotar as providências necessárias para o regular
adimplemento de suas obrigações junto ao plano de benefícios.

Seção V
Do Processo de Seleção da Entidade

Art. 17 - A escolha da entidade de previdência responsável
pela administração do Plano de Benefícios será precedida de processo
seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e transparência e
que contemple requisitos de qualificação técnica e economicidade
indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios.

§ 1° A relação jurídica com a entidade será formalizada por
convênio de adesão, com vigência por prazo indeterminado.

§ 2° O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação
com outros Municípios desde que seja demonstrado o efetivo
cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste artigo.
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Seção VI
Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar

Art. 18 • O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de
Assessoramento de Previdência Complementar (CAPC) nos termos da
legislação vigente e na forma regulamentada pelo município de Paulista:

EM BRANCO

CAPíTULO 111
DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19 • As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e
membros do (Ente Federativo) que possuam o subsídio ou a
remuneração do cargo acima dos valores do limite máximo estabelecido
para os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de
Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do Regime
de Previdência Complementar previsto na forma do art. 3° desta Lei,
ressalvadas as nomeações das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 20 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte
inicial para atender às despesas decorrentes da adesão ou da instituição
do plano de benefício previdenciário de que trata esta Lei, observado:

EM BRANCO
I - O limite de até 607,15 (seiscentos e sete reais e quinze

centavos), mediante créditos adicionais, para atender, exclusivamente,
ao custeio de despesas administrativas pré-operacionais necessárias à
adesão ou à implantação do plano de benefícios previdenciário, vedado o
aporte desses recursos a entidade de previdência complementar;

11 - O limite de até 607,15 (seiscentos e sete reais e quinze
centavos), mediante a abertura, em caráter excepcional, de créditos
especiais, a título de adiantamento de contribuições, cujas regras de
compensação deverão estar expressas no convênio de adesão.

Art. 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Paulista,
Estado da Paraíba, em 16 de novembro de 2021. EM BRANCO


